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RESUMO 
O objetivo desse trabalho é discutir, através da análise do projeto político pedagógico da escola, sobre como ocorre o processo de ensino aprendizagem na alfabetização e letramento de crianças com deficiência e quais são os métodos utilizados pelos professores nos anos iniciais. Vale ressaltar a importância dessa pesquisa para o nosso meio acadêmico, pois nos alerta para a importância de refletir sobre a realidade das escolas públicas de nossa cidade, Maceió – AL, com relação à infraestrutura, os processos de inclusão e de ensino de crianças portadoras de necessidades especiais, fazendo ainda uma crítica à formação dos professores do ensino infantil que cada vez mais se encontram sem capacitação em suas formações, questão que é observada dentro da própria Universidade Federal de Alagoas.
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1 INTRODUÇÃO 

A pesquisa está sendo realizada na cidade de Maceió - AL, na Escola Estadual Marcelo Resende com crianças que possuem deficiências e estão no processo de alfabetização, no ensino fundamental I. O objetivo principal do projeto é conhecer através do Projeto Político Pedagógico – PPP da escola como ocorre o processo de alfabetização e letramento de crianças com deficiência, através da análise do Projeto Político Pedagógico da escola, conhecendo como ocorre o processo de alfabetização e letramento e analisar as condições da escola para se trabalhar a inclusão. 
A educação como um direito de todos os cidadãos, estabelecido pela Constituição Federal do Brasil foi reafirmada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) Lei nº 9394/96. o seu artigo 58 define a educação dos alunos com necessidades especiais devem ser realizada, preferencialmente na rede regular de ensino. (LIMA, 2001. P. 29)
A partir dessa lei as crianças com deficiência passam possuir o acesso assegurado à rede regular de ensino, o que não significa, condições de aprendizagem para a apropriação da leitura e da escrita na etapa da alfabetização. Para esta questão requer um conjunto de ações e tomadas de decisão que ultrapassam o acesso à escola, pois é preciso condições de infraestrutura escolar, de formação para o professor/estagiários e de recursos didáticos, para facilitar o processo de ensino aprendizagem destinado as crianças com deficiência que precisam ser alfabetizadas e letrada nas séries iniciais. 
Conforme Bernal (2010, p. 87), “o desenvolvimento da criança com deficiência depende, em muito, da qualidade dessas vivências sociais, sejam elas aquelas que ocorrem no seio da família, no espaço escolar ou ainda no ambiente terapêutico, todos considerados espaços de aprendizagem”. Para essa autora, “a ação do outro, no contexto da interação social, caminha na direção de constituir aquilo que é típico do humano, auxiliando, favorecendo, encorajando, mas também atrapalhando, inibindo ou até mesmo impedindo esse processo” (2010, p. 87).
O projeto baseia-se no interesse em pesquisar como ocorre o processo de ensino aprendizagem na alfabetização e letramento com crianças que possuem deficiências e quais são os métodos utilizados pela professora nos anos iniciais de acordo com o PPP, levando em consideração as diferenças individuais e o grau do nível de aprendizado. Cada aluno é capaz de se desenvolver, desde que haja um ambiente propício e uma metodologia adequada.
Conforme cita a Declaração de Salamanca (1994, p.8-9): “[...] as crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso ás escolas regulares, que a elas devem se adequar [...] elas constituem meios mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos”.
Conforme a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei Nº 13.146 de 06 de julho de 2015, também conhecida por “Estatuto da Pessoa com Deficiência assegura em seu Art., 1º... “A promoção em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando sua inclusão social e cidadania”.
Ao mesmo tempo desejando trazer uma reflexão sobre a formação dos futuros professores do curso de pedagogia da Universidade Federal de Alagoas com relação a preparação que se tem para se trabalhar com estudantes com deficiência. 

2 DESENVOLVIMENTO 

A pesquisa está fundamentada na Lei de diretrizes e bases 9394/96 “A educação como um direito de todos os cidadãos, estabelecido pela Constituição Federal do Brasil” ressaltando atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 
Lima, 2001 “(LDBEN) Lei nº 9394/96. o seu artigo 58 define a educação dos alunos com necessidades especiais devem ser realizada, preferencialmente na rede regular de ensino.” A discurssão em torno da implementação dessas leis e de outros instrumentos legais se intensificaram as reivindicações no sentido de se estimular a participação das pessoas com necessidades especiais nas escolas comum. 
Bernal, 2010 discute que a criança portadora de deficiência se desenvolve de acordo com a qualidade de vida social que está inserida, seja no espaço entre a família ou a escola. E a ação do outro interfere tanto de forma positiva ou negativa na vida da criança que é portadora de alguma deficiência. 
Mrech afirma que os ambientes educacionais precisam ser flexíveis, precisam visar o processo de ensino e aprendizagem do aluno. Sendo assim, entendemos que as escolas precisam ser flexíveis aos alunos portadores de deficiência, que não cabe ao aluno se adequar ao ambiente escolar, mais a escola se adaptar e se preparar para receber esses alunos, sabendo que alguns não conseguirão acompanhar a turma na alfabetização e letramento. 
A declaração de Salamanca, 1994 acredita e proclama que: toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas, sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais características e necessidades. 
Logo, as crianças portadoras de deficiências devem ser olhadas como um momento ímpar na alfabetização e letramento, pois essas crianças possuem características diferentes que não podem atrapalhar o processo de aprendizagem, cabe a educação propiciar programas ou planejamentos que der assistência necessária para desenvolver o ensino-aprendizagem de forma eficaz. 

2.1 A Alfabetização Na Educação Especial
Nas últimas décadas a educação passou por inúmeras mudanças, provocando alterações na organização e no funcionamento do ensino no país. Uma dessas mudanças está relacionada ao acesso de crianças com deficiência à rede regular de ensino (Mendes e Schmidt 2016, p. 495).
Referente à etapa da alfabetização, de acordo com o Parecer do CNE/CEB nº 22/2008 (BRASIL, 2008b), os três primeiros anos do Ensino Fundamental são dedicados ao processo de alfabetização, e são imprescindíveis para a qualidade da Educação Básica. Desde 2006, com a ampliação em um ano no tempo do Ensino Fundamental, todas as crianças devem ser matriculadas neste nível de ensino aos seis anos de idade, e têm os três primeiros anos destinados à alfabetização. Nesse contexto educacional, faz-se necessário saber se o que é disponibilizado às crianças com deficiência nesta etapa, nas classes de alfabetização de escolas de ensino regular, assegura a elas condições para a apropriação da leitura e da escrita ou se apenas estão matriculadas, cumprindo, assim, os requisitos legais, mas excluídas do processo de aprendizagem (Mendes e Schmidt 2016, p. 496).
Para os alunos com deficiência incluídos nas escolas regulares, a mediação exercida pelos outros membros do grupo (professores, colegas, funcionários da escola) e pelos elementos da cultura que estão presentes no cotidiano escolar (ambiência, linguagem, materiais, conhecimento) contribui sobremaneira para a aprendizagem e, consequentemente, para o desenvolvimento de processos psicológicos cada vez mais elaborados (Mendes e Schmidt 2016, p. 497).
Ribeiro (2006, p. 122) explica que “toda aprendizagem é mediada pela interação social originária dentro de um contexto histórico-cultural mais amplo”. Nesse contexto, a interação entre as crianças e outros sujeitos fundamenta os estímulos essenciais para o seu desenvolvimento, como uma espécie de suporte, de apoio inerente da condição humana. De acordo com Vygotsky, “um aspecto crucial da condição humana, e que começa na infância, é a criação e o uso de estímulos auxiliares ou ‘artificiais’; através desses estímulos uma situação e as reações ligadas a ela são alteradas pela intervenção humana ativa” (VYGOTSKY, 2001, p. 175 APUD Mendes e Schmidt 2016, p. 497 ).
Pode-se observar pontos positivos na alfabetização de pessoas com deficiência quando colocadas no ambiente escolar junto com os demais alunos, a inclusão é fundamental, não apenas pensada como um “ato de respeito pelo outro”, ela também contribui na aprendizagem do aluno e no aperfeiçoamento do ensino.
A chamada Educação Inclusiva teve início nos Estados Unidos através da Lei Pública 94.192, de 1975 e, atualmente, já se encontra na segunda década de implementação (Mrech, p.1). A escola inclusiva é o lugar onde todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter, conhecendo e respondendo às necessidades diversas e seus alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a todos, através de um currículo apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, usam de recursos e parcerias com as comunidades (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p.11).
Segundo Mrech, a inclusão é atender os estudantes com deficiência na sua residência, é proporcionar a ampliação do acesso destes alunos ás classes comuns ao mesmo tempo que proporcionar aos professores de classes normais suportes para que se consiga trabalhar de forma melhor com esses estudantes. Quando se ignora as necessidades da criança, não se oferece um suporte ao professor o ambiente escolar deixa de ser uma inclusão. 
De acordo com o projeto político pedagógico da escola o processo de alfabetização e letramento com as crianças que possuem qualquer tipo de deficiência é mediado através de quatro meios, o primeiro é pela professora regular de sala de aula; o segundo, pelo auxiliar de sala que acompanha a criança que possui o laudo médico atestando que a mesma tem alguma deficiência e é necessário a presença de um educador que o auxilie nas atividades escolares enquanto a criança estiver no ambiente escolar; o terceiro meio é a criança frequentar a sala de recursos e o último meio é o LAP – Laboratório de aprendizagem de língua portuguesa e matemática para as crianças que não conseguem acompanhar os conteúdos de sala de aula, elas frequentam as aulas do LAP no horário contrário com uma professora que desenvolverá as atividades necessárias para o ensino da alfabetização, letramento e conhecimentos matemáticos. 
Foi analisado em grupo o Projeto Pedagógico da escola (PPP) no qual aqui vai ser dividido em duas partes, uma a inclusão e a segunda a alfabetização de crianças. Segundo o PPP:
“Se garante a todos o acesso a escolaridade desde o atendimento a creches, aos portadores de deficiência e adolescentes e adultos!.”
“Assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.”
“Portanto, destacamos que a garantia de inclusão, permanência e promoção dos educandos são objetivos fundamentais a serem perseguidos na elaboração do Projeto Político Pedagógico.”
Podemos analisar que de acordo com o PPP da escola a inclusão no ambiente escolar é bem trabalhada e tenta garantir a igualdade para todos, visto que isso é uma análise apenas do Projeto Pedagógico da escola não se pode dizer se na prática ocorre da mesma forma.
Pelo Projeto Pedagógico da escola não se consegue análise bem como ocorre o processo de Alfabetização e Letramento, entre tanto se encontra alguns projetos que acreditamos serem bastantes úteis nesse processo se for realmente colocado em prática, entre eles foi destacado:
· Fortalecer o processo ensino-aprendizagem, com práticas inovadoras e criativas, tais como a utilização de jogos e atividades lúdicas, o recreio dirigido, incentivo à leitura com projetos como a mala de livros viajantes e o cantinho da leitura e da música, a fim de oferecer um ensino de qualidade;
· Promover atividades sócio-culturais por meio de dramatizações, musicalização, exposição de trabalhos, danças regionais e contações de histórias, oportunizando aos educandos/as o desenvolvimento pessoal integral;
· Desenvolver com os alunos e alunas atividades distintas, considerando necessidades, interesses e níveis de aprendizagem pessoais, diagnosticadas previamente.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A princípio encontrou-se uma divergência entre o Projeto Político Pedagógico e a realidade da mesma. Na análise do PPP, está sendo observado a ênfase que se dá ao processo de inclusão dos alunos com deficiência, alegando que a escola apresenta infraestrutura, projetos e todos os processos necessários para permitir que todos os alunos consigam ter acesso ao ensino, porém quando comparado à realidade, ao visitá-la, além de ser um ambiente pequeno, não possui rampas, nem banheiros específicos, ou seja, não apresenta o básico (a infraestrutura).
O trabalho está restrito à análise do PPP, não se pôde observar a realidade dentro das salas de aulas (estamos observando apenas a infraestrutura da escola, parte externa), assim, não se sabe, de fato, se as salas que possui crianças com deficiência contam com o trabalho de uma auxiliar e se sua professora está preparada e qualificada para trabalhar com os mesmos, o que segundo o PPP da escola diz que sim.
Dentro do projeto político pedagógico da escola ainda não foi encontrado algo específico com relação ao ensino da alfabetização e letramento com crianças com deficiência, mas existem algumas ações, que se colocadas em prática, podem ajudar, dentre elas destacamos a utilização de jogos e brincadeiras e uso da dramatização que, se bem colocada, também pode ser usada no processo.
[bookmark: _GoBack]Por último, faz-se uma observação na formação do professor pedagogo na Universidade Federal de Alagoas, na qual em sua grade curricular apresenta uma única disciplina chamada Educação Especial (de apenas 40 horas). Trazemos esse dado junto com a pesquisa para fazer uma reflexão com a seguinte pergunta: Será que os professores que estão sendo formados no curso de pedagogia da UFAL estão preparados para trabalhar com crianças com deficiência?
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